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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em benefício de LEONARDO PEREIRA RIBEIRO contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais no julgamento da Apelação n. 

1.0040.18.003062-5/001.

Consta dos autos que o paciente foi absolvido da acusação de ter praticado o 

crime de furto qualificado (art. 155, § 1º, do Código Penal).

Interposta apelação, pela acusação, o Tribunal deu provimento ao recurso, 

condenando o paciente a 1 ano, 6 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicialmente 

semiaberto, pela prática do citado delito.

No presente mandamus, sustenta que o crime não teria se consumado, uma 

vez que a res furtiva estava sob a guarda de uma Delegacia de Polícia e de lá não teria 

saído. 

Requer, assim, a desclassificação do crime para a sua forma tentada.

Indeferido o pedido de liminar e prestadas as informações, o Ministério 

Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ, nos termos da seguinte 

ementa:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. FURTO. CONSUMAÇÃO. POSSE MANSA E PACÍFICA. 
PRESCINDIBILIDADE. ACÓRDÃO IMPETRADO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA DO STJ. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE.

Parecer pelo não conhecimento ou denegação do writ. (fl. 
281)
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É o relatório.

Decido.

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida segundo orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal 

Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 

alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 

constrangimento ilegal.

Conforme relatado, a controvérsia refere-se ao momento de consumação do 

crime de furto.

Nesse ponto, asseverou o Tribunal a quo:

[...]
Quanto ao momento da consumação, consoante 

entendimento consolidado nas Cortes Superiores e neste Tribunal, esta 
ocorre quando o agente detém a posse da res, ainda que por breve 
período, mesmo que não de forma pacífica e mansa.

Tal entendimento restou inclusive Sumulado, por meio do 
Enunciado n° 582 que se aplica analogicamente ao caso dos autos:

"Consuma-se o crime de roubo com a inversão da 
posse do bem mediante emprego de violência ou grave 
ameaça, ainda que por breve tempo e em seguida à 
perseguição imediata ao agente e recuperação da coisa 
roubada, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou 
desvigiada."

Na hipótese, infere-se do conjunto probatório constante 
dos autos que o delito restou consumado, na medida em que o réu 
percorreu o itercriminis exigido para a configuração do crime de furto 
em sua totalidade, tornando-se possuidor da res furtiva, ainda que por 
breve período.

Ora, o acusado apoderou-se do celular da vítima, sem 
autorização, sendo descoberto pelos agentes do local. (fls. 98/99)

O acórdão impugnado está em consonância com a jurisprudência dos 

Tribunais Superiores que adotaram a teoria da apprehensio, também denominada de 

amotio, segundo a qual o crime de furto, assim como o de roubo, consuma-se no momento 
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em que o agente se torna possuidor da coisa alheia móvel, pouco importando se por longo ou 

breve espaço temporal, sendo prescindível a posse mansa, pacífica, tranquila e/ou desvigiada.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. FURTO. CRIME IMPOSSÍVEL. 
TEORIA DA AMOTIO. MONITORAMENTO ELETRÔNICO. SÚMULA 
N. 567 DO STJ. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. REINCIDENTE EM CRIME CONTRA O 
PATRIMÔNIO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO VERIFICADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
III - "Outrossim, quanto ao momento consumativo do 

crime de roubo, nos mesmos moldes do crime de furto, é assente a 
adoção da teoria da amotio por esta Corte e pelo Supremo Tribunal 
Federal, segundo a qual os referidos crimes patrimoniais consumam-se 
no momento da inversão da posse, tornando-se o agente efetivo 
possuidor da coisa, ainda que não seja de forma mansa e pacífica, 
sendo prescindível que o objeto subtraído saia da esfera de vigilância 
da vítima" (HC 459.678/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 
DJe 30/04/2019).

[...]
Habeas corpus não conhecido. (HC 499.653/SP, Rel. 

Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/05/2019, 
DJe 27/05/2019)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
ROUBO. MOMENTO CONSUMATIVO. TEORIA DA AMOTIO. 
INVERSÃO DA POSSE. CONSUMAÇÃO. DESNECESSIDADE DA 
POSSE  MANSA  E  PACÍFICA.  ENTENDIMENTO DA TERCEIRA 
SEÇÃO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.499.050/RJ.

1. De acordo com a jurisprudência consolidada deste  
Superior Tribunal de Justiça, reafirmada no recente julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo  1.499.050/RJ pela Terceira Seção, deve ser 
adotada a teoria da aprehensio ou amotio no que se refere à 
consumação do delito de roubo, que ocorre no momento em que o 
agente se  torna  possuidor  da  res furtiva, ainda que a posse não seja 
de forma  mansa e pacífica, não sendo necessário que o objeto 
subtraído saia da esfera de vigilância da vítima.

2.  Agravo regimental provido. Embargos de divergência 
opostos pelo Ministério Público Federal prejudicados. (AgRg no REsp 
1.201.491/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, DJe de 12/4/2016)
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PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO. AMOTIO. 
DESNECESSIDADE DE POSSE MANSA E PACÍFICA. 
CONSUMAÇÃO. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. ART. 543-C DO 
CPC. SÚMULA 83 DO STJ.

1. A Terceira Seção deste Tribunal Superior, em 
julgamento de recurso  submetido à sistemática do art. 543-C do Código 
de Processo Penal, firmou a tese de que o crime de roubo se consuma 
no momento em que o agente  se  torna possuidor da coisa subtraída, 
mediante violência ou grave  ameaça,  ainda que haja imediata 
perseguição e prisão, sendo prescindível que o objeto subtraído saia da 
esfera de vigilância da vítima.

2.  Não se vislumbra nos autos circunstância apta a 
autorizar que se afaste a jurisprudência consolidada nesta Corte diante 
da alegação de  ter  a  polícia sido acionada durante a conduta 
criminosa, o que teria  encurtado  o iter, vindo a perseguir os agentes e 
prendê-los, logo em seguida, na posse dos bens das vítimas.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
734.427/GO, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
de 21/3/2016)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

Publique-se. 

Intimações necessárias.
 

  

Brasília (DF), 28 de novembro de 2019.

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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